
Governo exigefiscalizar milhões
doplanoparasalvaraTAP
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Governoexige
controlardinheiro
injectadonaTAP

Depois do aval de Bruxelas às ajudas à TAP o ministro das
Infra estruturas diz que sófica a faltaro sim dos accionistas
privados que têm de aceitar a monitorização sobre o uso
do dinheiro TAP tem de ser reestruturada

Planoaprovado em 2021

Oministro das Infra estrutu
raseHabitação PedroNuno
Santos voltou ontema pôr
pressão sobre os privados
daTAP paraque aceitemas
condições impostas pelo

Estado para salvar a transportadora
aérea do colapso
Depois de Bruxelas ter dado luz

verde a um empréstimo público de
mil milhões de euros e mais uma
almofadadecercade200milhões
para quaisquer eventualidades nes
te contexto de elevada incerteza
oministro diz queabola estádo lado
dos accionistas privados da TAP o
consórcioAtlanticGateway deDavid
NeelemaneHumbertoPedrosa
OEstado português está prepa

rado para a qualquer momento
injectar dinheironaTAP Fica a fal
tar a aceitaçãoporparte doprivado
dascondiçõesqueoEstado lhe apre
sentou para fazer a intervenção e
que deverão ser formalizadas no
contrato de financiamento afir

mou o ministro numa conferência
de imprensaemqueapareceu ladea
do pelo coordenador do grupo de
trabalho criado para salvar a TAP
JoãoNunoMendes e pelo secretário
de Estado do Tesouro demissioná
rio Álvaro Novo
Sem querer abrir muito o jogo

sobre quais são as condiçõesque os
accionistas privados ainda estão a
ponderar se aceitam o governante
começou por dizer que perante a
dimensão da intervenção que o
Estado está para fazer ninguém
compreenderia que os diferentes
accionistas da empresa com crédi
tos sobre amesmaempresanãoacei
tassem que esses créditos fossem
convertidos em capital
Sem uma intervenção pública a

TAPacabariapor cair oquesignificariaque os seus accionistas perde
riam tudo o que têm É por isso
natural e nãoé sequerapenasuma
exigênciadoEstadoportuguês que
os accionistassejam tambémchama
dos neste caso no que diz respeito
aos créditos que têmsobre a própria
empresa dissePedroNunoSantos

sem querer alongar se sobre um
eventualreforçodaposição doEsta
do no capital que é agora de 50
Por outro lado se vai fazer uma

intervenção de monta na TAP o
Estado temde se defender e para
isso tem de ter ummaior controlo
sobreagestão financeira sobreodes
tino do dinheiro que injectará na
empresa salientouo governante

Liquidezde emergência
Pedro Nuno Santos lembrou que o
Estado já temmetade do conselho
de administração da TAP e voto de
qualidade do presidente Miguel
Frasquilho mas neste futuro qua
drode intervenção pública terá tam
bémmaior capacidade de monito
rização e controlo dosmovimentos
de caixa

Isto significa que os privados que
até à data têm gerido a companhia
sem intervenção da Parpública
terão deabdicar deumcertograude
liberdade se quiseremaceitara aju
da de emergência
Apesar de reconhecer que não é

intenção doGoverno que o Estado

seja o único a capitalizar a TAP
PedroNunoSantos deixouclaroque
esse tema mesmosendonecessário
para um entendimento no imediato
entre accionistas só será abordado
lá mais para a frente no plano de
reestruturação que a empresa terá
obrigatoriamente de apresentar à
Comissão Europeia nos próximos
seis meses para demonstrar que é
viável numprazo de dez anos

Aurgência para já é dar liquidez
àTAP permitindo lhepagar salários
e pagar a fornecedores salientou
Pedro Nuno Santos Se os privados
aceitarem a injecçãovaiser feita na
formade empréstimopúblico em
tranches e oministro diz que não
está excluída a possibilidade de a
TAP vir a recorrer a um empréstimo
privadogarantido pelo Estado
Numsegundomomento a gestão

lideradaporAntonoaldoNeves terá
de desenhar um plano com credi
bilidade que o Governo consiga
aprovar oplano terá depassar pelo
conselho de administração da
empresa edefender juntodaComis
sãoEuropeia equenão tenhacomo
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consequência uma reestruturação
excessivada TAP Ouseja que não
setraduzanuma reestruturaçãocom
obrigações severas de reduzir rotas
e pessoal por exemplo
PedroNunoSantosavisouque evi

tar essa reestruturação excessiva
está dependente do que agestão da
empresa for capaz de mostrar no
futuropróximo PrecisamosdaTAP
a trabalhar aviões a voar porque
dependendodagestãonospróximos
meses mais facilmente conseguimos
defender a necessidade de não ter
uma reestruturação excessiva O
Governo não quer uma TAP peque
na garantiuoministro

Planoaprovado em2021
ATAPé uma empresa críticaparaa
economianacional uma das empre
sasmais importantespara as expor
tações nacionais e para um dos
principais sectores de actividade o
turismo pois é atravésdelaque che
gammetadedos turistas queviajam
aPortugalde avião Alémdisso gas
ta maisde 1 3milmilhõesde euros
em fornecedores nacionais

Nãoé intençãodoGovernoque se
possa pôr em causa o valor da TAP
paraa economia portuguesa nema
sua dimensão mas no contexto
actual em que o sector da aviação
atravessaumacrisesemprecedentes
énaturalque tenhamdeexistir ajus
tes reconheceuogovernante Sobre
eventuais impactos nos trabalhado
resPedroNunoSantos explicouque
teve umareunião compraticamen
te todos os sindicatos da TAP E a
preocupaçãodostrabalhadores éque
aTAP seja viável no futuro
Se a companhia devolver o

empréstimoemseismeses nãopre
cisa de reestruturação explicou o
secretário de Estado Álvaro Novo
admitindo no entanto que a TAP
di cilmente conseguirá devolver
em seis meses Dada a redução das
receitasque sofreu di cilmente terá
condições para devolver o emprés
timo
Mas se emseismeses forapresen

tado um plano de reestruturação
que seja aceitepelaComissão Euro
peia háapossibilidadede estender
o plano de reembolso afirmou o

governante que deixa o cargo na
próxima segunda feira
Segundo João NunoMendes que

oGovernocolocouà frentedas con
versas com a Comissão Europeia
sobre a TAP e da negociação com
NeelemanePedrosa o expectável é
que no primeiro trimestre de 2021
haja uma decisão final da Comissão
sobre o plano de reestruturação da
empresa OnegociadordoGoverno
frisou que nesse plano terá de ser
claro o quadro de capitalização da
TAP que demonstre que os accio
nistas privados também acreditam
no futuro daempresa

TAPdesperta interesse

Será nessa fase ade reestruturaçãoque será feita a capitalização da
empresa disse PedroNuno Santos
Aempresa terá de ser capitalizada
Ou com injecção de dívida ou com
dinheiro novo pelo Estado ou
pelos privados ouporoutrospriva
dos afirmou
E a propósito de outros privados

o ministro reconheceu que não
veriacommausolhos o cenárioque
chegou a ser noticiado em tempos
de a Lufthansa entrar no capital da
TAP
Reconhecendoqueas companhias

aéreas têm dificuldade em sobrevi
ver operando isoladamente e que
pelo factodevoar paraoBrasil epara
o Atlântico Sul a TAP é interessante
para as maiores companhias do
mundo o ministro lembrou que a
companhia alemã está a enfrentar
um desafio tão grande como nós e

que esse tipo de acordos não estão
agora em cima da mesa quando a
prioridadeégarantir aviabilidadeda
empresa
Segundo o ministro desfazer o

impasse só depende dos accionistas
privadosdaTAP Ontem a empresa
limitou se a con rmar aos investido
res atravésdaComissãodoMercado
de Valores Mobiliários CMVM a
aprovação por Bruxelas do apoio
público Acrescentouque aconcre
tização deste auxílio de Estado
encontra se sujeita à formalização
dos documentos contratuais tidos
por necessários emparticular a cele
bração do respectivo contrato de
nanciamento quedeverá ser objec
to de aprovação préviapelos conse
lhos de administração da TAP e da
TAPSGPS

Alemanha e França reclamam
cortes para salvar companhias

AnaBrito
Nas contas da Associação

Internacional de Transpor
tes Aéreos IATA o ano de
2020 será o piorde sempre
parao sector podendo levar
a perdas globais de 84 mil

milhões de dólares no exercício de
2020 e de mais 15 mil milhões em
2021
Para proteger uma indústria que

dá emprego a mais de 300mil pes
soas não só as transportadoras
mas também fabricantes e fornece
dores oGoverno francêsanunciou
na terça feira um pacote de ajudas
de15milmilhõesdeeuros dosquais
cerca de metade vão para a compa
nhia aéreadebandeira aAirFrance
KLM que inclui aTransavia
As restantes verbasde umpacote

que inclui investimento directo do
Estado subsídios e empréstimos
com garantias públicas permitirão
acudir às dificuldades de outras
empresas do sector aeronáutico
com a Airbus Dassault Thales e
Safran
Em troca de sete mil milhões de

euros de ajudas aprovadasno dia 4
de Junho por Bruxelas ao abrigo do
quadro excepcional de auxílios de
Estadopara fazer face àpandemia
a Air France terá de cortar algumas
rotas domésticas e tornar se segun
do oministro daEconomia francês
BrunoLeMaire na transportadora
mais respeitadorado ambiente

Todo o sector que beneficiará da
criação de fundos de apoio à activi
dade deveráinvestir nadescarboni
zação estimulando o desenvolvi
mento de aeronaves alimentadas a
electricidade ou hidrogénio por
exemplo
Em relaçãoàAirFrance aComis

são Europeia concluiu que sem a
ajudapública aAirFrance provavel
mente entraria em bancarrota o
que causaria danos severos à eco
nomia francesa
NocasodaLufthansa a transpor

tadora e o Governo alemão chega
ramaacordo quantoaumpacotede

ajudasdenovemilmilhõesdeeuros
incluindo empréstimos de três mil
milhões de euros com garantias
públicas
Na segunda feira o ministro da

Economia alemão Peter Altmaier
revelouqueopacotede ajudas públi
cas é sustentável e razoável e
garante que mais de 100 mil pes
soas deixem deviver como receiode
umaperda iminente do emprego
O governante confirmou que há

condições que ainda estão a ser
negociadas com Bruxelas mas não
revelou quais são Algumas notícias
já deram conta de que a Comissão
exige que a Lufthansa se desfaça de
alguns slots autorizações de desco
lagem e aterragem nos aeroportos
de Berlim eMunique masAltmeier
não adiantou detalhes
Além de ficar impedida de distri

buirdividendos eterdeimportectos
salariais aos executivos a ajuda
pública àLufthansatambémimplica
que oEstadoassuma20 nocapital
da transportadora eganhedois luga
res no conselhode administração
Segundo a Associated Press a

Lufthansa garante que oEstadonão
vai exercer o seu direito de voto na
empresa a não ser que esteja em
causa uma operação de compra da
empresa O acordo é que o Estado
vendaasuaposiçãono final de2023
seo conseguir fazer aumpreçomais
vantajoso edesdequeaempresa já
tenha reembolsadoos empréstimos
públicos recebidos
AsajudasàLufthansatambémtêm

efeito na companhia de bandeira
austríaca aAustrianAirlines Segun
doo siteespecializadoFlightGlobal
aLufthansaacordoucomoGoverno
austríacoumpacotedeajudasàAus
trian Airlines no montante de 600
milhões

O valor inclui uma injecçãode150
milhões do Estado austríaco para
compensar as perdas relacionadas
comapandemia empréstimosban
cáriosde300milhõesde euros eum
reforçode capital de150milhõespor
parte daLufthansa
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Privatização da companhia foi opção política
e não houve gestão danosa conclui DCIAP

AnaHenriques

AssociaçãoPeço a Palavra
pondera reclamação da
decisãodoDCIAP quenão
viu indíciosde crime na
venda e recompra daTAP

Foramprecisoscincoanospara
o Departamento Central de
Investigação e Acção Penal
DCIAP tomar uma decisão
sobre as suspeitas relaciona
dascomaprivatizaçãodaTAP

em 2015 A conclusão definitiva só
chegouno final deMaio pelamãodo
director do departamento doMinis
tério Públicoque investiga a crimina
lidade económico financeira mais
complexa não houve nem gestão
danosanemnenhumoutrocrimedo
género quando o Governo liderado
por Passos Coelho entregou 61 da
companhia aopatrãodaBarraqueiro
HumbertoPedrosa e aoempresário

deorigembrasileiraDavidNeelemanos accionistas da Atlantic Gatewayemtrocade dezmilhões da reca
pitalizaçãoedosaneamento financei
ro da empresa
Houve isso sim umadecisãopolí

tica legítima tal como legítima foi a
decisãodo executivo seguinte já lide
rado por António Costa de recom
prar parte doquehavia sidovendido
para garantir a posição maioritária
do Estadona companhiade bandei
ra OqueoMinistérioPúblicogostava
de ter visto apurado era como foi
possível um activo estratégico de
referência ter chegado a uma situa
çãode talformacalamitosaquecor
ria o risco de terde encerrar Com o
impacto da pandemia covid 19 vol
tou a falar se de nacionalização e
insolvência cenários afastadosagora
pela luzverde deBruxelas à injecção
de capitais públicos na TAP
Formalizadadois diasdepoisdeos

partidosdaesquerda terem inviabili
zado o segundo executivo de Passos
Coelho emNovembrode2015 apri

vatização contoucom a firme oposi
çãodeummovimento cívico liderado
pelo cineastaAntónio PedroVascon
celos que apresentou uma queixa
crimecontraaParpública doismem
bros do Governo e ainda contra os
novosdonos da TAP Intitulada Peço
aPalavra estaassociaçãoalegavaexis
tir umgrande risco deperda docon
trolo estratégicodaTAPporparte do
Estado emviolaçãodosregulamentos
comunitáriossobreamatéria Eapon
tavadois possíveis crimescometidos
pelos decisores políticos prevarica
çãoeadministraçãodanosa
O caso caiu no esquecimento até

porqueosquasedois anos seguintes
forampassadosanegociara reversão
da privatização tarefa entregue ao
advogado Diogo Lacerda Machado
Terminada a missão este amigo de
AntónioCosta havia de integrar logo
a seguir em2017 a administraçãoda
companhia numcargonãoexecuti
vo A TAP passara entretanto a ser
detidaa50 pelo Estado
NoDCIAPaprocuradoraLígia Sal

bany resolveuque ainvestigaçãoque
dirigia devia incluir a recompra Em
vésperas doNatal passado concluiu
que ambas as operações configu
ram antesdemais decisõesde cariz
marcadamente ideológicoepolítico
não obstante as suas consequências

sociais económicase financeiras E
recordaanecessidadede capitaliza
ção urgente que tinha a companhia
quando foi posta à venda patente
numdossieranexo a inquéritoreple
to demensagens de fornecedores a
reivindicaremàTAPopagamentode
dívidas semo qualalguns se recusa
vamacontinuar a fornecê la

A empresa corria o risco de desa
parecer escreve a magistrada no
despacho emque arquiva as suspei
tas e que remete para as várias enti
dadesqueacompanharamoproces
so sem teremnele encontradovestí
gio de crime Foio caso do Tribunal
de Contas TdC E se o acordo de
venda padecia de alguns desequilí
brios relativamente ao excesso de
responsabilidades assumidas pelo
Estado issofoiprontamente resolvi
do pela entidade reguladorado sec
tor quejáem2016chegouabloquear
a privatização nos moldes fechados
pelo executivodePassosCoelho pre
cisamente por incumprimento das
regras europeias No ano passado o
MinistérioPúblico aindapediuàTAP
cópia das avaliações feitas à empresa
por duas consultoras e umbanco A
companhia invocou a confidenciali
dade extrema destes documentos
Lígia Salbany termina o inquérito

comumremoque Parece nosmais

interessanteeprodutivo reflectirmos
sobre as causas que conduziram à
situaçãodequase falênciada compa
nhia desde logo para aprimorar a
gestão e fiscalizaçãodeoutrasempre
sas do que resta do sector empresa
rialdo Estadoportuguês
Inconformado o advogado da

associação Peço a Palavra Ricardo
Sá Fernandes tentou reverter o
arquivamento da queixa apelando
para o director do DCIAP Mas no
final deMaio Albano Pinto subscre

veu oentendimento da sua subordi
nada recusando se também ele a
aplicar o direito penal em campos
especialmente sensíveiscomoaexe
cuçãodeopções económicasde cariz
político Afinal escreve nodespa
cho em que põe um ponto nal no
assunto os governos são na gene
ralidade dos casos movidos pelos
princípiosda justiçaeda racionalida
de independentementedospartidos
que os sustentem Não podem os
seuscomportamentosser tidoscomo
suspeitos apenaspornão se coadu
narem com os ideais políticos da
maioria ouminoria da sociedade
Paraodirector do DCIAP não tem

sentido a ideia de que a venda da
TAP foi prejudicial para o Estado
quando o TdC garante que da tran
sacção resultou um encaixe supe
rior ao melhor cenário expectável
comumimpactopositivonas contas
da Parpública da ordem dos 692
milhões Já a recompra das acções
poderá porventura ser considera
do ummau negócio nas condições
em que foi feita Mas nem isto se
pode afirmar como o Tribunal de
Contas não o afirmou pelo menos
expressamente refere aindaAlba
noPinto Apesardoque pagou para
ficar com metade do capital em

2017 o Estado viu reduzidososcor
respondentes direitos económicos
que passaram de 34 para 5 em
futurasdistribuiçõesdedividendos
à custado aumentodosdaAtlan
tic Gateway

Recursoem
ponderação
Convidadoa comentar a

decisão do director do
DCIAP o advogado
Ricardo Sá Fernandes

começa por sublinhar que a
queixa apresentada visava
dois aspectos fundamentais
verificar se oEstado teria sido
enganado quanto ao controlo
efectivo da entidade
adquirente por lei teria de ser
entidade europeia e
aparentemente o seu controlo
efectivo é exercido pela
empresa do senhorNeelman
e apurar se emNovembro de
2015 teriamsido ilicitamente
agravadas as
responsabilidades doEstado
de forma a viabilizar a
privatização

OMP demoroumais de
quatro anos a fazer o inquérito
oque nãoé razoável Quanto
às conclusões entendeu não
haver indícios dos crime
denunciados mas quando
muito ummau negócio que
não lhe caberia apreciar Não
estou convencidode que não
existam indícios importantes
de que o senhorNeelman
sempre controlou
efectivamente a entidade
adquirente da TAP nemque a
carta de conforto subscrita
pela Parpública emNovembro
de 2015 por indicaçãodo
Governo não extravasasse os
limites legais admissíveis
escreve o advogado da Peço a
Palavra avançandoque ainda
estão a ponderar se
apresentamreclamação desta
decisão de arquivamento

De qualquer forma o titular
da acção penal é oMP Os
denunciantes limitaram se a
exercer o seu direito de
escrutinar a operação em

causa e julgamter
contribuído para a
reversão do negócio o
que consideramter sido

muito positivoressalva
RicardoSá
Fernandes
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